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INTRODUÇÃO

O direito de greve hoje previsto pela maioria das Constituições e alçado a

direito fundamental, foi conquistado pela classe obreira a duras penas. Durante séculos

cavaram-se lutas violentas contra privilégios e explorações, soâendo os üabalhadores

severas punições por parte dos patrões e do próprio Estado.

Como auto desta árdua batalha tem-se o reconhecimento da greve como

um insüumento de refomias destinado a propiciar o ajustamento das relações entre o

trabalho e o capital restaurando, ainda que parcialmente, o equilíbrio nas relações

socias e econoinicas.

Como meio de pressão, a greve tem por escopo persuadir a direção da

empresa a acatar as reivindicações postuladas, a ümi de que haja uma readequação das

nomias disciplinadoras da relação laboral à realidade fatiga existente. Nessa

perspectiva toma-se a greve um direito fundamental para o desenvolvimento da

personalidade humana do &abalhador.

O instituto da greve em nosso direito positivo passou nas últimas décadas

por constantes e sensíveis alterações no que se refere ao seu reconhecimento e

implantação em nosso sistema jurídico. O objetivo da monograma, que se segue, é

justamente fomecer um panorama atual do fenómeno da greve no ordenamento

jurídico pálio. Para menor compreensão do tema é mister que se faça um pequeno

esboço histórico, abordando-se também o conceito de greve engendrado pela dou&ina
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para que se possa, a seguir, examinar o sistema entabulado no Brasil para assegurar o

direito de greve.



1- BREVE HISTÓRICO DO DIREITO DE GREVE

A palavra greve se origina do fato dos operários parisienses se reunirem

na P/ace de Z,a Greve, atualmente Praça do Hotel de Villa, quando paralisavam o

trabalho por estarem descontentes com as condições em que eram obrigados a prestar

os seus serviços.

Se a origem do vocábulo é relativamente recente, o fenómeno não o é. Os

movimentos de reivindicações sociais são uma constante na história, sendo certo que

em todos os tempos existiram grupos de pressão com objetivos detemlinados, de

natureza proâssional ou política, no sentido de modificar, em seu benefício, a situação

In OPnl'P

Existem autores, como o grande Jurista pomigues suou À.nvinn , qu

noticiam movimentos grevistas já no antigo Evito, quando do reinado de Ramsés lll,

no século Xll aC. Operários, como protesto confia as inegularidades no pagamento

dos salários e outras condições de trabalho, recusaram-se a trabalhar. Encontram-se'

também vestígios de greves nas civilizações mesopotâmicas antigas, confomle assevera

/\ v% na l\ al Btr\r

Entretanto, não se pode, a nosso sentir, admiti como antecedentes da

ltecimentos passados. Com efeito, só se pode falar em greve quando há

l e

greve esses acosse C

l XAIVIER, Bemardo da Gama Lobo. .4pzíd; GI
LTR, vo1. 53, n' 11, pág. 356.

;S, Cardos Alítedo Cmz. J)irei/o de Grei/e. Revista
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liberdade de trabalho. O escravo, por sua vez, não tinha direitos pessoais, funcionando

como verdadeiro instrumento humano de trabalho.

Assim, apesar do esforço em se tentar localizar os primeüos passos dos

grevistas na Antigüidade, a douüina tem ííxado seu marco inicial, como fenómeno

trabalhista, nas idéias liberais advindas da Revolução Francesa de 1789. Com o

advento da Revolução Industrial, as greves ganharam intensidade contribuindo para o

crescimento deste que é hde um direito fundamental consagrado em quase todas as

constituições dos países democráticos.

Paulatinamente, a greve tomou-se um inslmmento de pressão da maior

relevância, gerando inconvenientes àqueles que desdavam a manutenção do s/a/us

qz/o, por ser a mesma contrária aos interesses dos detentores dos meios de produção. A

eclosão dos movimentos grevistas provocou reações por parte do Estado que passou a

punir aqueles que dela se valiam com sanções criminais e até mesmo com a pena de

morte, confomte previa a Lei de George 1, na Inglaterra.

Em sua evolução histórica, a greve percorreu, eRRe quase todos os

povos, estágios ascendentes de conquista. Assim, o movimento paredista, inicialmente

uma conduta repelida pelo direito, por ser considerado recuso anti-social, passou,

mais tarde, a ser tolerado, constituindo fato social sem interferência da lei ou do

Estado: era impemlitida mas impunível, graças às idéias do Liberalismo.

Posteriomlente, veio a greve a ser consagrada como um direito, galgando, ümalmente,

o patamar de direito coleüvo dos üabalhadores, tendo sido reconhecida, pela primeira

vez como direito constitucional, no México, em 1917(Constituição Mexicana), e
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G...H,mpnt,l dnç trabalhadores na Conferência de Chapultec:
proclamada como dir

realizada em 1945.

Segundo Calamandrei, "a greve percorrezz em qz/ase /caos os .povos os

seguintes estágios: grwe-delito, greve-liberdade e greve direito, isto é inicialmente,

eta joi uma comum.a repetida pelo direito, em seguida passou a ser vista como

liberdade Üacuttas agenda) e posteriormente veio a comagrar-se como um direito

filYidamerital ria maioria dos países democráticos" '

eitol

2 CALAMANDREI. .4pzíd' GI
360.

!S, Carlos Alítedo Cruz. l)írefro de Greve .R. LTR, vo1. 53, n' 11, pág.
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11- CONCEITO

Do ponto de vista douüináHo podemos elencar uma série de definições

que nos são fomecidas por alguns dos mais insignes estudiosos, das quais

destacaremos as mais significativas para o estudo ora apresentado.

Para ALCALÁ-ZAMORA Y CASTILLO, "a greve é z/

ovas de solução dos con$itog' s

BOLDT a define como "z/ma in/errupçâo co/e/fva e combinada do

trabalho por um certo número de trabaltladores da mesma proPssão ou empresa,

tendo um objetivo de tuta, aDm de que os seus Pns -ve7tham a ser atingdog' 4

O mestre lusitano LOBO XAVIER propõe a seguinte definição: "greve é

a abstenção da prestação do trabalho por um grupo de trabalhadores como

instmmento de pressão para realizar objetivos comum" ;

Russomano e Cabanellas definem a greve como "a in/er/wpçâo .Fácil/ada

do trabalho dos assalariados, com o objetho de fazer pressão sobre a vontade de

quem os emprego'

Castorena aülmia que "a greve nâo é z/m co/1/7f/o de /rapa//zo, mas z/m

meio de que dispõem os trabalhadores para obter vantagens que julgam necessárias e

define a neve como uma ação coletiva e concertada dos trabalhadores para

ma das técnicas

autocompositC

6

3 CASTILLO, Niceto A]ca]á-Zamora y. ]pzíd: NASCIMENTO, Amauíi Mascado. (;urso de .D/relia do

g<"'
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melhoria lms condições de trabalho" l

Em todas essas definições há, como traço comum, o caráter instrumental

da greve, meio de pressão que é. Por meio dela os trabalhadores, quando combinam a

paralisação dos serviços, têm por finalidade não a paralisação mesma, e sim defender

seus interesses de procissão e dirigir de maneira organizada sua luta em prol de

melhores condições de trabalho e de vida.

Da análise dos conceitos supracitados depreende-se que o que caracteriza

douüinariamente a greve, é a recusa em cumprir as obrigações decorrentes do contrato

de üabalho, bem como o seu caráter coleüvo. A greve é sempre um ato coletivo,

exigindo a comunhão de vontades entre os que a decidem e a praticam, ou seja, o

concerto de uma pluralidade de sujeitos. Com efeito, não teria significação prática,

como recurso de pressão social, a greve atuada por um ou poucos grevistas, tomando-

se necessano su

Üabbalhadores

A greve só se configura se observados os seus aspectos formais, p:

nas legislações. Deste modo, deve a greve sujeitar-se à comia prescrita em lei, o que

elimina o movimento que os âanceses chamam de "greve selvagem", que eclode

alauer observância dos requisitos de comia e fora de órbitaadruptament-

sindical

ob/eruma empresa ou detrabalh.os de parcasuspevtder os empresasum gmporesr.s

deconsiderável contingente numericoerealização r]pora e

evistosS

qu, sem

7 CASTORENA ]ptídyIANNA, José de Seladas, Amaldo Sussekind e Délio Maranhão. Ins#hfções de
Z)irei/o do Zraba/#o, vol. il pág. 5 10
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Estão expungidas do conceito de greve certas figuras, antes incluídas, em

que não ocorre propriamente abstenção do trabalho, mas a sua execução anomial,

continuando os trabalhadores a pretender a remuneração conelativa a prestação de

trabalho. É o caso da "operação tartaruga" em que se verifica a redução intencional das

atividades para prqudicar o processo de produção: da "greve de zelo", na qual o

trabalhador esmera-se exageradamente na execução, mais do que o necessá:rio,

burocratizando o serviço e da "greve de ocupação", na qual estabelecimento é tomado

pelos trabalhadores. Estes são, pois, meios de luta cada vez mais condenados pelo

direito, posto que a ordem jurídica não pode aceitar comportamentos que se utilizam

das faculdades do contrato para desorganizar a produção ou gerir negligentemente bens

da empresa que a#avés do mesmo contrato foram confiados aos greüstas.

11. 1 Conceito Legal

O atual conceito legal de greve no Brasil decorre do disposto no artigo 2'

da Lei n' 7.783/89 que estipula:

"Art. 2': Para os Pns desta Lei, considera-se legítimo exercício do

direito de greve a suspensão cotetNa, temporária e paci$ca total ou parcial, de

prestação pessoal de sewiços a empregador. ''

O primeiro aspecto do conceito a ser observado é que consiste a greve na

paralisação coleüva da prestação de serviços de um grupo, ou sqa, de um número

indetemlinado, mas sempre de uma coletividade, não sendo a greve um ato individual
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Segundo ângulo a sublinhar: bata-se a greve de uma paralisação

temporária do trabalho e não deânitiva, porque se o propósito manifesto for este,

haverá abandono de emprego e não greve.

Terceiro traço a ressaltar é a natureza pacífica da paralisação. Assim, o

conflito violento, como o consüangimento a pessoa, desvirtua-se dos parâmeüos do

artigo 2' da Lei n' 7.783/89, passando a constituir abuso de direito.

Quaüo e último sinal distintivo da definição de greve é a extensão total

ou parcial da paralisação, medida em flmção do número de empregados envolvidos, de

forma que a greve poderá aünglr parte de uma seção da empresa, toda a seção, um

departamento ou um setor, uma categoria, parte de uma categoria, todos os

üabalhadores, etc

14



111- HISTÓRICO CONSTITUCIONAL DO DIREITO DE GREVE NO

BRASIL

A Constituição outorgada em 1937 pelo govemo de Getúlio Vargas, e

que traz a marca do Estado Novo, foi a primeira a tratar da greve em nosso país. Em

deconência dos princípios mtervencionistas que assinalavam tal período de nossa

1..:..Á-;a '- ....,p fn{ tntnlmente rendida como se infere do artigo 139, /zz./ine, da Cartahistória, a grev

de 1937:

"Para dirimir os contitos oriundos dm relações entre empregadores e

empregados, reguladas 7m legislação social, é instituída a Justiça do Trabalho, que

será regulada em lei e à qual não se aplicam as disposições desta Constituição

retathas à competência, ao recmtamento e às prewogathas da Justiça Comum.

A greve e o rock-out são declarados recursos anui-sociais, nocivos ao

ao capital e incompatíveis com os superiores interesses da produçãotrabalho e a

nacional. "

Modificam-se, a partir de 1946, as idéias sobre a greve, até então
A A Anl% n /{ a r' ]xtv] r\

considerada ilegal, com o início do período em que pa

direito dos trabalhadores protegido pela ordemjurídica.

Tudo indica que uma das piinçipais razões dessa mudança foi de ordem

intemaçional como bem esclarece LUCA: "H ater/tira .para tina aparam/e /o/erá/zela

para com a greve decorreu não de pressão sindical, mas de conüxntura internacional.

A declaração armada pelos países participantes da Conferência de Ctmputtepec,

ssa a ser ie

15



entre os quais o Brasit, em 1945, proclamwa o reconhecimeYtto do

associação dos trabalhadores, do contrato coletivo e do direito de greve. '''

Daí a aprovação, ainda na vigência da Carta de 1937, pelo govemo

brasileiro, do Decreto-Lei n' 9.070 de 15 de março de 1946, primeira lei ordiná=ria que

disciplinou a matéria: deÊuuu greve, que só era pemiitida nas atividades acessórias e

somente depois de ajuizado o dissídio coletivo na Justiça do Trabalho, criou

fomialidades e considerou como tuta grave o descumpiimento dos prazos e

procedimentos legais.

Discussões surgiram acerca da inconstitucionaltdade

legislativa, uma vez que enbou em vigor no regime proibitivo da Constituição de 37.

Entretanto, levada a questão ao Judiciário, o STF admitiu sua validade considerando

compatíveis as duas nomias jurídicas.

A Carta Constitucional de

greve nos seguintes tempos:

direito

medidatalde l

1946 foi a primeira a consagrar o direito de]ae0

/efadireito exerctclorreconhecido cagogreve, HeÉ Z0 ZZe

Lavrou discórdia no âmbito do judiciário, então, a aplicação do Decreto

Lei 9.070/46, dente a vedação do texto constitucional. Embora editado ao tempo da

Carta de 1937, o Decreto-Lei 9.070/46 foi recepcionado pela Constituição de 1946,

permanecendo em vigor até o advento da Lei n' 4.330 de I' de junho de 1964 que,

afinal regulou o exercício do direito de greve. Este diploma legal foi considerado, pela

* NUCA, Carlos Moreia de. Co/zsíderações sopre o exercício do direi/o de greve. R. LT.R, vo1.55, n' 4, pag.
418
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lllaJ.\./ll(b9 vvIJ.l\J lv.t UX.tl.z €5.B.ç/ v v9 ç/xx.K .-.%+v'' '''' -l""'''' '

todas as suas exigências à deflagração legal do movimento.

A Carta de 1967 admite o direito de greve, proibindo-o, no entanto, nos

locos e aüüdades essenciais dispondo no parágrafo 7' do alugo 157 que:

:'Não será permitida greve nos sewiços públicos e atividades essenciais,

definidas em tei.

Posteriomiente, a Constituição foi emendada em 1969(Emenda

Constitucional n' 1/69), mantendo-se, todavia, a mesma disciplina no que se refere ao

direito de greve, com alteração, apenas, da numeração dos artigos(artigos 162 e 165

incisa XXI)

deatendimentossibilidade deIDlll

serviços púbe

9

(:oube ao l)ec3'eto-l,el n" l.O.jZ, (le u4 (1e ttgostu uç i7/0,

atividades essenciais, bem como as consequências da greve nessas aüvidades.

A Emenda Constitucional n' 1/69 pemtaneceu em vigor até a

promulgação da nova Constituição em 05 de outubro de 1988 quando, ânajmente, o

direito de greve passou a figurar no contexto de liberdade constitucionalmente

assegurada. A nomia inda-constitucional que passou a reger a matéria foi a Lei 7.783

de 18 de junho de 1989. As disposições dessa lei, bem como o direito de greve no

contexto da Constituição Federal de 1988, serão objeto de estudo mais detalhado em

;'taal a aavxní»itl r» rxc

definir ase

17



IV- A GREVE NA CONSTITIHÇÃO FEDERAL DE 1988

A Constituição Federal de 1988 avançou, ampliando enormemente o

direito de greve em comparação com a regra que se continha na Constituição de 1967,

na qual, ao invés da proclamação da garantia enunciava-se proibição, nestes ternos:

''Não será permitida gre-ve nos sewiços públicos e atNidades essenciais de$nldos em

/ef

De proibição resüitiva, então, passou a greve a ser compreendida como

direito fundamental a ser exercido pelos trabalhadores, preceituando a nomia maior de

1988, como regra geral, que:

;'Art. 9': E assegurado o direito de greve, competindo aos trabalh

decidir sobre a oportunidade e os interesses que devem pot' meio dele defender.

Parágrafo I': A lei que de$nirá os sewiços e atividades esses

disporá sobre o ateMlmento das necessidades i7\adiáveis da comunidade.

n ...l....r.. '"\O. /"'\. ,.t.,.-a'"-a /'a.wsnti/]ae llioitrlvvl f)lq yPllRnny'l.Sfll\)el.

odoresr

dais e

zis às pedias

da lei.

O legislador constituinte buscou, certamente, a sua fonte de inspiração no

Direito Português, fato que se constata pelo simples cotão com a nomia constitucional

portuguesa Guio artigo 58, assim dispõe:

' 1. É garantido o direito à greve.

2. Compete aos trabalhadores definir o âmbito de interesses a defeYlder

atrmés dar

18



3. Éproibido o rock-out. ''

Em face do mandamento constitucional retrocitado, temos que a greve

âgura no direito brasileiro como uma prenogativa concedida aos trabalhadores,

inscrita no poder autónomo que lhes é peculiar, quando organizados.

No âmbito da referida prerrogativa constam-se duas faculdades: a de

l ín N l . . ]n .]n4A naXó rlA aATxa
ortum e .agia.e .aescolha da o

interesses

A conveniência do momento em que a greve deve ser exercitada é

própria do processo de negociação coletiva. Como favor de pressão, a greve deve ser

implementada no momento adequado para que os seus efeitos possam ser alcançados.

Portanto, nada mais lógico do que pemntir aos trabalhadores que decidam sobre a

oportunidade de deflagrarem a greve.

Contudo, a pemússão constitucional, assim entendeu maioritariamente a

douüina brasileira, não justifica a deflagração da paralisação diante a vigência de

acordos, convenções coletivas, ou sentença nomiativa, vez que o objetivo de tais

insüumentos, quando devidamente cumpridos, é o de solucionar o conflito coletivo.

Quanto aos interesses, embora o legislador constituinte tenha

estabelecido que cabe aos üabalhadores decidir quais os interesses a serem defendidos

por meio da greve, prevalece o pensamento de que seu exercício tem como referencial

as condições próprias do contrato de trabalho, o que é agasalhado pelo balizamento do

artigo 8', inciso IH, da Constituição Federal, f/z verbas:

19



111. ao sindicato cabe a defesa dos direitos e Interesses coletwos

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas".

A greve nas atividades essenciais é admitida, conforme preceitua o artigo

9', parágrafo I' em destaque, com o cuidado da Constituição em resguardar o interesse

da comunidade ao dispor que os serviços em questão devem ser mantidos, ao menos os

mínimos possíveis, para que a coleüvidade não soba prquízos no atendimento de suas

"necessidades inadiáveis"

O direito de greve assegurado pela Carta Magna aos trabalhadores(art. 9'

cc@z//), como consectáiio lógico da própria personalidade humana, não é absoluto,

sendo limitado pela própria fonte constitucional que o erigiu. Daí dispor a

Cal?LsA\tias.ção, que "os abusos cometidos sujeitam os responso\leis às penas da tei

(aü. 9', parágrafo 2').

Por üim, resta-nos dizer que a Carta Constitucional de 1988 prevê, de

fomta distinta, a greve no setor privado(art. 9'), na Adminisüação Pública(art. 37

Vl]) e enfie servidores militares(art. 42, parágrafo 5').

Nas empresas piívadas a greve é assegurada, como direito dos

respectivos empregados, de modo amplo, mas não iíresüito conforme já assinalamos

por ocasião da análise do artigo 9' e parágrafos. Na Administração Pública, em suas

três esferas de govemo(federal, estadual e municipal), o direito de greve ficou

condicionado à existência de lei complementar. No tocante aos servidores públicos

>
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militares, enquadrando-se nesta categoria aos integrantes do Exército, Marinha e

Aeronáutica e Polícias Militares e Bombehos nos Estados, houve expressa vedação.

Portanto, o direito de greve é assegurado em diferentes graus, com maior amplitude no

setor püvado, em menor amplitude na Administração Pública e totalmente proibido aos

militares.
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V - LIMITAÇÕES DO DIREITO DE GREVE NA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL

O exercício do direito de greve, inobstante assegurado e vicejante nos

Estados limes e democráticos, não é um direito absoluto. Há, inquestionavelmente,

direitos de maior hierarquia denominados direitos humanos ftlndamentais, inerentes ao

ser humano como, por exemplo, o direito à vida, à saúde e à segurança, e Gula

observância independe de nonna escrita e dos quais decorre o direito à subsistência e,

portanto, ao trabalho. Por isso a greve deve soâer resüições impostas pela necessidade

de serem preservados esses direitos.

Nesta ética, podemos apontar como uma das limitações, a que está

sujeita a greve, a imposta pelos direitos individuais e coleüvos apontados na própria

Constituição Federal como invioláveis, e que são de acordo com o artigo 5' capzlf, os

direitos "à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade", e ainda o

direito ao trabalho contido no artigo 6', capa/r. Todos os demais direitos se sujeitam a

preponderância desses princípios inscritos no pórtico da Carta Magna.

Há, portanto, uma vinculação dos direitos e liberdades constitucionais

enfie si, de tal sorte que todos são o limite de cada um. Por conseguinte, o direito de

greve automaticamente se desvirtua quando o seu exercício conflitar com outros

direitos fundamentais consagrados pela ordemjurídica constitucional.

Como düeito, que tem imanente a regra de justiça, está a greve

condicionada também às unposições do sistema nomiahvo vigente, da ordem, dos bons
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que jamais poderão ser olvidados, pois resultam da vida em sociedade e tem como íim

atingir o bem comum.

Afastada, portanto, a idéia de um direito absoluto e inestrito, urge

elencar, à luz de nossa Constituição, as demais limitações a que está sujeito o exercício

regular do direito de greve.

A Carta Magna, em seu a=rtigo 9', capa//, concede ao üabalhadores o

direito de decidir a oportunidade de deflagração do movimento grevista, bem como os

mteresses que por meio dele serão defendidos. É preciso, contudo, delimitar a extensão

dessas expressões, que a primeira vista parecem ser restritas.

Com efeito, sendo a greve concebida como instrumento de realização de

direitos sociais, não terá a configuração de movimento grevista qualquer coalizão que

não teima por 6nahdade um pleito vinculado a interesses traballústas. A utilização da

greve como arma para a promoção de objetivos diversos, como por exemplo, os de

natureza política desvirtua a natureza do instinto.

Sendo assim, temos que o interesse a ser defendido pela greve será,

inarredavelmente, o interesse profissional. Não seria o político, pois ao sindicato não

se outorga, naturalmente, assumir o desenvolvimento dos direitos políticos dos

&abalhadores. Há de se distinguir entre üabalhador enquanto cidadão e cidadão

enquanto trabalhador, pois do contrário poderia até se chegar a afíimação de que a

greve defende interesses de todo o tipo, sejam üabalhistas, sejam políticos. Ademais, é

bidé aue a deve. Dor definição e por üadição, é um direito trabalhista, vinculadosa



sobretudo à negociação coletiva e à vida sindical, não podendo ser oul

senão os do üabalhador enquanto sqeito de um conkato de trabalho.

Assim como os interesses que hão de ser defendidos ou protegidos, a

critério dos trabalhadores(Constituição Federal, aít. 9') terão que ser,

necessariamente, de ordem trabalhista, a liberdade quanto à oportunidade, consagrada

no mesmo dispositivo constitucional, também tem os seus limites. Não há como

respaldar a greve na vigência de acordo ou convenção coletiva. Sendo assim, a greve

só poderá ter início depois de malograda a negociação coletiva e de temlinada a

vigência da convenção ou acordo coletivo de trabalho ou, ainda, da sentença normativa

da Justiça do Trabalho. O fundamento da proibição é o principio do .pac/a szln/

sewanda(o acordo faz lei enfie as partes), pois se assim não fosse, estaria se negando

o principio da obrigatoriedade das convenções e âustrando seu papel de paciâcação

cneln l

os os interesses

Como toda regra, o referido princípio comporta exceçoes, p

greve eclodü na vigência dos citados instrumentos normativos, se tiver por objeto o

cumprimento de uma de suas cláusulas ou condições ou pela superveniência de fato

novo que modifique substancialmente a relação de trabalho(Lei n' 7.783/89, ait. 3',

capa/z e art. 14)

Verifica-se, assim, que existem limites quanto à oportunidade de

deíllagração da greve, o mesmo oconendo quanto aos interesses.

Ousas limitações ao direito de greve resultam do preceituado no

', do artigo 9' da Carta de 1988. Ao declarar o referido dispositivo

odendo a

parágrafo l
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constitucional que ''a /eí de/inirã os sen'aços oz/ arzvzczades essenczazs e a/y

o afendlmem/o das /necessidades f zad}(hefs da com nfdade " condiciona o exercício do

direito de greve naquelas atividades, cuja enumeração encontra-se na Lei 7.783/89,

artigo 10, ao atendimento das necessidades cuja paralisação dos serviços sqa

suscetível de afetar à comunidade, no concemente às necessidades básicas daqueles

que a integram

.Além disso, estabelece ainda a Constituição Federal, em seu artigo 9',

parágrafo 2', que os grevistas que cometerem abusos na preparação e no

processamento da deve estarão sujeitos às penas da lei.

Por último, há de se considerar a expressa proibição da greve imposta a

militares(art. 42, parágrafo 5'), bem como a sujeição da greve do servidor civil ao

inteiro alvedrio do legislador ordinário, a quem se atribuiu a prerrogativa de detemlinar

o conteúdo respectivo(art. 37, Vlll).

As limitações que devem ser observadas quando do exercício do direito

de greve envolver aüvidades essenciais e as conespondentes ao conceito de

abusividade serão analisadas em capítulos a parte.

orá sobreessenciais e dis r r.s
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VI. ABUSO DO DIREITO DE GREVE

A Constituição brasileira de 1988 assegura aos trabalhadores o direito de

greve(art. 9', ca@z//), como consectário lógico da própria personalidade humana.

Entretanto, esse direito, confomie demonstramos no capítulo referente às Limitações

do Direito de Greve na Constituição Federal, não é absoluto: o direito de greve esbata

nas limitações deconentes da própria Constituição, ao assegurar ousas garantias

individuais e coletivas que devem ser preservadas diante de eventuais paralisações do

trabalho, tais como o direito à úda, à liberdade e à propriedade(alt. 5', Constituição

Federal)

Com efeito, prevalece o entendimento de que todo e qualquer direito

deve ser exercido com a preocupação de reconhecer e respeitar os direitos e liberdades

dos outros, a ünn de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do

bem estar numa sociedade democrática. Há, portanto, um üim social em todo o direito,

estando o seu exercício condicionado aos limites impostos pela boa-fé, pelos bons

costumes e pelo seu destino económico, com o obejtivo de assegurar a existência do

homem em sociedade. Desta fonna, o titular de um direito ao exercê-lo não poderá

exceder os limites fínalístiços do direito. Excedido o exercício, haverá inegularidade,

portanto abuso, e os ííns sociais, morais, patrimoniais terão sido v.colados. Logo, foram

produzidos danos ou prejuízos a outrem, os quais reclamam sua reparação.

Atendendo a esses pressupostos, a Lei n' 7.783, de 28 de junho de 1989,

que regulamentou o preceito constitucional sobre a greve, prevê alguns tipos de abusos
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artigos 9', 1 1 e 14 da Lei n' 7.783, de 1989:

a) negar-se o sindicato a ílnnm acordo para a manutenção de serviços

cuja paralisação importe em prquízo irreparável à empresa ou cuja prestação sqa

indispensável ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade; os

empregados também não podem fllrtar-se a prestar os respectivos serviços;

b) o sindicato ou os grevistas utilizarem meios violentos para aliciar ou

persuadir trabalhadores, violar ou consüanger direitos e garantias ftmdamentais de

outrem, causar ameaça ou dano a propriedade ou pessoa;

c) o sindicato organizar ou os trabalhadores participarem de piquetes

obstativos do lide acesso ao üabalho ou de "anastões" que retirem do local de

üabalho os empregados que não aderirem à greve;

d) o sindicato ou os empregados manterem a grev(

acordo coletivo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho;

Veriâcando-se a concreção de qualquer das situações acima descritas,

caracterizado estará o exercício regular do direito de greve, donde cravado está o

abuso de direito. Em consequência, exsurgirão implicações, quer no âmbito do direito

do trabalho, quer no direito penal, quer no direito civil, confomie preceitua o artigo 15:

capzzf, da Lei 7.783/89, in verbas:

'A responsabilidade pelos alas praticados, ilícitos ou crimes cometidos,

no curso da greve, será apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista,

chia oa pernil.

l e parágrafosartigo 6' I' e 3', e nosa 0

após a celebração deÇeie
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Para Orlando Teixeira da Costa, "a Co/zs/i/ içâo e a Z,ef n' 7.783

substituíram a noção apriorística de greve ilegal pela idéia a posteriori de abuso de

direito na greve, trarisfeHndo, vm maior parte, do Estado para o particular, a

iniciativa de se opor a esses utcessos, jazevüo uso dos meios juHdicos compatíveis

com a reparação pretemxda"9.

VII.l- Da Responsabilidade

''O abuso de direito na greve consiste, pois, no ncercício imoderado,

iYtdevido, irregular ou anormal de qualquer direito, que importe no ultrapassamento

dos limites impostos pela boajé, pelos bom costumes ou pelo fim social ou económico

do mesmo ou na geração de danos injustos ou despropositados'' . \

Pode vir a ser praticado pelos trabalhadores, pelas entidades ou coalizões

que os representam, na oconência de quaisquer das ações ou omissões que foram

expostas anteriomlente.

Em ocorrendo abuso no exercício do direito de greve,

ao desrespeito às formalidades e exigências legais, como também à prática de fitos

ilícitos, evidencia-se, indiscutivelmente, a sujeição dos ü'ansgressores ao princípio da

responsabilidade que norteia o direito: aquele que causar dano a outrem terá que

repara-lo. Sob o prisma da responsabilidade, os atos ilícitos ou abusivos relativos à

greve devem ser analisados em dois planos:

9 COSTA, Orçando Teixeim da. Do Abuso de Direito na Greve. R. LTR, vo1. 54, n'4, p. 393.
io COSTA, Orlando Teixeira da. Op. Cit., p. 393

concemente não só
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a) no da responsabilidade de diligentes ou militantes da entidade sindical

pela deílagração de greve, pela prática de atos ilícitos ou omissão quanto a

providências impostas por lei;

b) no da participação ativa de empregados em atos tais como: piquetes

obstadvos, agressão :üsica ou moral, ocupação de local de trabalho, depredação de

estabelecimento, máquinas, equipamentos e outros bens, etc., ou sua negativa em

integrar turmas de emergência para a prestação de serviços considerados

indispensáveis pela lei.

No primeiro plano, a responsabilidade dos que comandam a greve

pressupõe a declaração de abusividade pelo Tribunal competente para conhecer do

respectivo dissídio coleüvo. Provado o pieUuízo advindo do exercício inegular do

direito de greve caracterizado pela inobservância das nomias contidas na Lei n'

7.783/89, responsável, civilmente, será o sindicato(titular do direito de greve) perante

o prqudicado pelo abuso cometido.

No segundo plano, os atos ilícitos ou abusivos, individualmente

praticados pelo trabalhador na preparação ou no curso da greve, independem para sua

penalização, da declaração judicial de abusividade do movimento paredista, porque

podem verificar-se mesmo quando a entidade sindical h4a observado todas as normas

legais pertinentes. Desta coima, os abusos cometidos por empregados, singularmente

considerados, justiâcam, independentemente da declaração de ilegalidade da greve,
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tanto a fomialização de ação penal, como a aplicação de penas disciplinares ou a

rescisão do conüato de trabalho por ato de empregador(despedida com justa causa).
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VII. GREVE NAS ATIVIDADES ESSENCIAIS

Nas aüvidades económicas de natureza privada, a greve é assegurada

como direito dos respectivos trabalhadores, conforme preceitua o art. 9', caput, da

Constituição Federal:

"Art. 9': E assegurado o direito de greve, competiYtdo aos trabalhadores

decidir sobre a oportunidade de ncercê-lo e sobre os interesses que devam por meio

dele defender. ''

Todavia, a greve enconüa limitações no tocante às atividades essenciais

vinculadas ao bem social, estando o seu exercício condicionado ao atendimento das

necessidades inadiáveis da comunidade. Nesse sentido, estabelece o artigo 9',

parágrafo primeiro da Carta Magna que:

"Parágr(#o I': A lei definirá os serviços ou atividades esses

e o atevtdimento das necessidades ittadiáveis da comunidade. ''

Desta comia, os empresários e trabalhadores ülcam obrigados, de comum

acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, entendidas estas como as

que, caso não sejam atendidas, coloquem em '.perigo emi/zen/e a sobrevfvêncfa, a

saz2de ozl a segurança da popa//anão " (art. 1 1 e parágrafo único da Lei 7.783/89).

A luz da nossa legislação, Lei 7.783/89, alugo 10, consideram-se

itividades essenciais:

:tais e

disporá sobz.s r

servicos eÇ
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"I - tratamento e abastecia

=a, g(is e combustíveis;

11- assistência médica e hospitalar;

111 - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;

IV - funerários;

V - transporte cotetivo;

vl- captação e tratamento de esgoto e li)co;

çrll- telecomunicações;

brlll- guarda, uso e controle de sustâncias radioativas, equipamentos e

cIenTes;

IX- processamento de dados tig-

X- controle de tráfego aéreo;

Xl- compensação bancária. ''

Assim, no que conceme a greve em ativídades essenciais, nunca haverá a

possibilidade de ser total. Andou bem nosso legislador ordinário ao assegurar em seu

artigo 11, diante a greve, a prestação dos serviços mínimos indispensáveis para

oconer a satisfação das necessidades sociais impreteríveis. Resguardou, por

conseguinte, o interesse geral da sociedade que jamais poderá ser suplantado por

interesses de grupos, não pemlitindo que se coloque em perigo, no seu conjunto, ou

numa parte da população, a vida, a segurança ou a saúde das pessoas. Logicamente,

para que tal nonna tenha eficácia, na prática, será necessário bom senso por parte do

distribuiçãoprodução e .s lagua: r

energia elétrl

materiais nuZ

dos a sewiços essenciais
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sindicato, dos empregados e dos empregadores, a lnn ae qn

interessado diretamente no conflito, não seja prdudicada.

A decisão dos laboristas em detonar a greve, deverá ser comunicada ''aos

fêceí:iêHC.icz mz'n/ma de 72 /zonas " (art. 13 da Lei

.e a sociedade terceto nãoT
2

e aos usuãrios com anZ0empregadora.

7.783/89).

Como já foi asseverado anteriomiente, a lei de greve detemlina que as

partes, em caso de paralisação de atividades essenciais garantam a prestação dos

serviços inadiáveis à comunidade através de acordo. Em caso de omissão ou

intransigência negocial das partes, não procedendo confomie determinação legal,

c... .. .. n.H.. p-qhl;P,- n {n..--«lhênein de aqçeallrar a continuidade de taisüansfere-se ao Po

serviços (ad. 12).

Por denadeiro, impõe-se ressaltar que o nosso diploma legal qualifica

como abuso do direito de greve a inobservância dessas regras, bem como a

manutenção do movimento após a celebração de acordo, convenção ou decisão da

Justiça do Trabalho, e sujeita os responsáveis pelos ilícitos ou crimes cometidos no

decurso da greve à devida apuração, consoante a legislação trabalhista, civil ou penal

(artigos 14, 15 da Lei 7.783/89).

As penalidades do Código Penal são as inõações caracterizadas com a

prática de violência a pessoas ou coisas, como as üas de fato, as lesões corporais, o

crime de dano, os crimes confia a honra etc. Do Código Civil resulta a figura da

indenização por perdas e danos, utilizável nos casos de abuso de direito ou de
. . l ...=n J- An rqAtY\f3qcl

ilegalidade da greve executável no Juízo competeme l 2



pleitos dessa natureza, figurando como réu aquele que tiver dado causa ao dano, o

sindicato, a comissão dos trabalhadores, um trabalhador ou, até mesmo, cabível o

litisconsórcio passivo.

No âmbito trabalhista, as penalidades previstas são a suspensão

disciplinar(CLT, art. 474), a advertência, admitida pela jurisprudência, e a dispensa

por justa causa, nas hipóteses cabíveis do aít. 482 da Consolidação das Leis do

Trabalho, como as ofensas üisicas ou morais etc. A greve em si não é justa causa; é um

direito constitucional. O abuso de direito autoriza a dispensa por justa causa. A

simples adesão a uma deve ilegal ou abusiva, sem nenhuma iniciativa na sua

oromoção. conâgura justa causa
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Vlll - CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE

Em princípio, a greve não pode ser deflagrada durante a vigência de

convenção ou acordo coletivo e de sentença nomiativa. Entretanto, o parágrafo único

do artigo 14 da Lei n' 7.783/89 consigna duas exceções, quais sejam, a paralisação que

tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou condição e também a motivada
4-A nuca vrAlrnlaa a altíbq'91'

por superveniência de fato novo ou acon

substancialmente o vínculo empregatício.

Excetuadas essas duas hipóteses constituirá abuso do direito de greve sua

manutenção após a celebração de convenção ou acordo coletivo ou de decisão da

Justiça do Trabalho.

Antes de puído o prazo de vigência de qualquer desses instrwnentos

nomiativos aplicáveis à categoria ou a empresa, o sindicato representativo dos

respectivos trabalhadores deve iniciar o procedimento de negociação coletiva ou, se for

o caso, atender ao convite patronal nesse sentido.

Nossa lei ordinál.ia, confomte se ilúere da leitura de seu alugo 3',

presügta a negociação coletiva, incentivando a autocomposição nestes tempos:

''Art. 3': Frustrada a negociação ou veri$cada a impossibilidade de

recurso arbitral, é facultada a cessação cotetiva do trctbatho. ''

Verifica-se, portanto, que a primeha condição para o exercício regular do

direito de greve é a obrigatória tentativa de negociação uma vez que a lei não autoriza

início da paralisação a não ser depois de ilustrada a negociação. Caberá ao

ecimento imnrewspree

0
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respectivo sindicato representar os trabalhadores e assumir a negoctaç

resulta da Constituição Federal ao dispor em seu artigo 8', incisa VI que:

"yl - É obrigatória a participação dos sivtdicatos na negociação

confomie0ao,

coletiva. '
s da

Havendo acordo nessa negociação, sua fomtalização se dará aüav-

convenção çoletiva de trabalho, celebrada entre o sindicato dos trabalhadores e o

sindicato patronal da respectiva categoria, ou acordo coleüvo de üabalho Êlímado enfie

aquele sindicato e a empresa interessada. Ambos os insüumentos serão

obrigatoriamente estipulados e assinados pelo sindicato dos trabalhadores interessados

(art. 611, da Consolidação das Leis Trabalhistas)

Malogrando a negociação, o sistema admite a solução do conflito pela

fni inüoduzida pela Constituição de 1988
via arbitral. A possibilidade da arbitragem

em seu artigo 1 14, parágrafo I', in verófs:

'PnvÁavHÍo I': Fmstrada a negociação coletNa as partes poderão"Parar

eleger árbitros.

Assim, antes da paralisação do serviço é facultado às partes tentarem a

arbitragem privada do conflito, com a escolha, de comum acordo, do árbitro que

desdarem. A solução que o árbiüo vier a dar à disputa será denominado de "laudo
.lmntivâs. mondo tlm a

ubitral"

greve.

enhará função semelhante à das sentenças ne
e desempe



Como se vê, tanto a negociação como a arbitragem retardam o início da

greve, posto que a paralisação só poderá começar depois de verificada a

impossibilidade de composição do conflito a#avés de um desses dois meios.

Como segunda condição figura a convocação, pela eilüdade sindical, da

assembléia geral dos trabalhadores para deliberar sobre a paralisação do labor e definir

as reivindicações(art. 4' da Lei 7.783/89), de acordo com as formalidades previstas no

seu estatuto. Na falta de elltidade sindical, a assembléia será entre os ü:abalhadores

r..+ d.' nnráerafo 2' da Lei 7.783/89) que constituirão uma comissão parainteressados (ad

representa-los.

A terceira condição para o exercício regular do direito de greve e a

concessão de pré-aviso da deflagração do movimento paredista. A "greve-surpresa'

não é lícita. o empregador tem o direito de saber antecipadamente sobre a futura

paralisação da empresa, posto que são necessá=rias proüdências, antes da cessação do

trabalho, diante dos compromissos da empresa e em face das suas naturais condições

de atividade e de produção

Desta faina, segue-se à deliberação da asselnbléia, a notificação ao

empregador, com antecedência mínima de quarenta e oito horas, nas atividades

acessórias(art. 3', parágrafo único da Lei n' 7.783/89), ampliadas para setenta e duas

horas nas advidades essenciais(art. 13 da Lei n' 7.783/89). Nestas, é obrigatório o

inhecimento dos usuários com a mesma antecedência(art 13anúncio da deve para o

da Lei n' 7.783/89).

)

G
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IX - DIREITOS E OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS DURANTE A GREVE

No üansçurso da greve, há direitos e deveres recíprocos, dos

trabalhadores e dos empregadores, previstos na nossa legislação ordinária e que, por

darão ser olvidados por nenhuma das partes que integram oconseguint.

conflito

PO, nao

Dentre os direitos concedidos aos grevistas, o mais importante é o direito

à proteção do emprego contra dispensa imotivada, uma vez que é vedada a rescisão do

contrato de trabalho durante a greve não abusiva, bem como a conüatação de

trabalhadores substimtos, salvo os necessários para a manutenção de equipamentos ou
N [ :l .=.n nnnAf IT] Ihíxa

atividades inadiáveis(art. 7', parágafo único). A legislaç
ao

ainda

- O dheito de persuadir ou aliciar, por meios pacíficos, trabalhadores a

aderirem à greve(art. 6', 1, da Lei n' 7.783/89), de modo que o piquete é pemiitido

quando não violento;

- direito à anecadação de ftJndos para a obtenção de meios ccoRomiçus

destinados a amparar os trabalhadores que ficarão privados dos seus recursos para

livre divulgação do movimento(art- 6', 11, da
atendimento das ne'

Lei n' 7.783/89).

A Lei n' 7.783/89 reputa-lhes, também, deveres quais sejam:

- a abstenção da prática de meios que poderão violar OI

garantias fundamentais de ousem(art. 6', parágafo I');

essidades ütais e àSSI

constranger osgons

düeitos el
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o dever de evitar manifestações e aios de persuasão para Impedir o

acesso ao trabalho, a ameaça ou o dano à propriedade ou pessoa(art. 7', parágrafo 3'),

dar plena liberdade aos trabalhadores que diante a greveestando obrigados a

desejarem trabalhar;

- a manutenção, ''media/zZe acordo com a enffcüde .parroZza/ oz/ o

empregador diretamente, de equipes de empregados com o propósito de assegurar os

sewiços cHIa paralisação resultem em prejuízo iweparável, pela deterioração

irreversível de bens, máquirms e equipamentos, bem como a menutenção daqueles
do da cessação do movimento

essenciais à retomada das atNidades da empresa

(a:-t. 9');

)
q an

- nas aüvidades essenciais, a 'ares/anão dos sen'fios jndfspensáve/s ao

arendme#zfo das /zecessicüdes i/zadf(hefs da coma//zfdade "(art. 11, parágrafo único).

Quanto aos empregadores, prevê o nosso legislador ordinário os

seguintes direitos:

- ver respeitados e não constrangidos os seus direitos fundamentais(art

6', parágrafo I'), dente os quais o direito de locomoção e o direito à propriedade;

ü.abalho daqueles que não quiserem aderir à greve(art. 6'- cont

oaráarato 3");

contar com o «abalho de equipes de empregados para a manutenção

dos equipamentos que não podem parar, podendo, inclusive, con#atá-los fora do

quadro do seu pessoal, se não houver acordo para esse ílm com

de reDresentmtes dos grevistas(art. 9', paágrafo único);

ar Gom o

sln0

ComissãoS
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ver mantidos os serviços uiu

necessidades inadiáveis da comunidade(art. ll);

- despedir, mesmo durante a greve, os empregados que se rec

prestar serviços para a manutenção dos equipamentos(art. 7', parágrafo único, e art.

9') ou incorrerem em abuso de direito(aü- 7', parágafo ú:naco, e aú. 14).

No que conceme aos deveres os empregadores terão que:

- tolerar o piquete (aú. 6', 1);

- não violar ou constranger os direitos e garantias fundamentais de

ousem (art. 6', parágrúo I');

- não adotar meios para constranger o empregado ao comparecimento

üabalho, bem como capazes de austral a divulgação do movimento(art. 6', parágrafo

2');

usarem ae

ao

.liçnensáveis ao atendimento das

- não despedir grevistas imotivadamente(art. 7', parágrafo único) nem

substitutos pala trabalhadores ilegalmente despedidos.
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X- SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO - SALÁRIOS DOS

DIAS DE PARALISAÇÃO

O sistema legal anterior, Lei n' 4.330 de 1964, previa, com a deflagração

do movimento grevista, a consequente suspensão do contrato de trabalho.

Determinava, ainda, o pagamento dos salários sempre que atendidas, total ou

parcialmente, as reivindicações dos trabalhadores postuladas na greve lícita(art. 20).

A anual lei preceitua que

"Art. 7' - Obsewadas as condições previstas nesta Lei, a participação

em greve suspettde o contrato de trabalho, devevldo as relações obrigaciomxs durante

o período ser regidas pelo acordo, convenção, tarado arbitral ou decisão da Justiça do

Trabalho.

Parágrafo União: E vedada a rescisão do contrato de trabalho durante a

grwe, bem como a contratação de trabatttadores subbstitutos, wceto lm ocorrência das

hipóteses previstas nos ans. 9' e 14'. ''

Desta disposição legal resulta que os conRatos de trabalho dos revistas

pemianecem suspensos, desde que a paralisação coletiva do trabalho tenha sido feita

com observância das condições previstas em lei. Neste caso, ficará vedada a dispensa

dos grevistas, assim como a contratação de substitutos. En&etanto, inobservadas as

respectivas disposições legais, a greve caracterizar-se-á como abusiva, ensejando a

penalização dos responsáveis, inclusive com a despedida, e a possibilidade de

ie outros üabalhadoresoscontrataçãoacan
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Suspenso o contrato de üabalho, em virtude de participação na greve,

indevidos são os salários. Todavia, no acordo que puser ümi à greve, fomializado em

convenção ou acordo coletivo, as partes poderão dispor sobre o pagamento dos salários

ou estipular o desconto dos dias de paralisação. Na falta de transigência das partes sela

a questão julgada pela Justiça do Trabalho ou decidida pelo árbi&o.
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XI - 20C2GOUT

Nosso idioma ainda não encontrou vocábulo apropn

este fenómeno, daí o designar com a expressão inglesa /ock-ouÍ.

O /ock.oz/r consiste na proibição temporária de acesso ao local de

trabalho imposta aos üabalhadores, tomando, por conseguinte, impossível a prestação

dos serviços pelos respectivos empregados.

No seu conceito restrito, tem o fenómeno o propósito de debelar ou

reduzir as reivindicações dos empregados. Este é, pois, o gemido adotado pelo alugo
, ,nç emnreaados o direito aos

17 da Lei n' 7.783/89 que proíbe a sua prática e assegw

salários do período de paralisação, nestes tempos:

"Art. 17: Fica vedada a paralisação das atNidades, por inlciatNa do

empregador, com o objetNo de lftustrar negociação ou di$cultar o atendimento das

reivi71dicações dos respecthos empregados (look-out).

ParágrcÚo Único: A prática referida no capot assegura aos

waball'odores o direito à percepção dos salários durante o peHodo de paralisação.

No seu conceito amplo, o/ock.oz/r pode ser usado com o üim de

.ãns públicos para o atendimento de postulações empresariais.

ado para expnmul

)

pressionar órle
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Xll- OUTROS ATOU COLETIVOS DE OBSTRUÇÃO DIRIGIDOS

CONTRA O EMPREGADOR

Não se conflindem greve e outros aros coletivos de obsü.ução e que são

encontrados nos movimentos trabalhistas, di:rígidos contra o empregador e que

conÊguram descumprimento conüatual pelo üabalhador. Estes aios não são um direito,

mas uma prática de natureza excedente do âmbito do direito, na medida em que se

üaduzem em práticas üolentas, e, como tal, enquadráveis em ouros setores da ordem

jurídica. São eles: sabotagem, boicotarem, ocupação do estabelecimento e piquetagem.

Sabotagem é palawa que swpu da luta contra as máquinas durante o

período em que, na Inglatena e na Fiança, no século passado, se iniciou o chamado

movimento budista. Com receio das máquinas, as mulheres õançesas lançavam, para

destruí-las, os seus saboZS ou tamancos. Por extensão, a palawa passou a compreender

todas as ações capazes de produzir danos às instalações indusüiais, ediüicios,

instmmentos úteis à produção, a matéria-prima, material de consumo, etc. Trata-se de

prqudicial meio de luta que, por ação reflexa, se reverte em dano do próprio

empregado, destruindo ou inutilizando o seu próprio trabalho ou meio de vida, por

isso, todas as legislações proíbem-na, sendo a nossa lei anterior expressa em condená-

la (ans. 18, Lei n' 4.330, e 202 do Código Penal).

Boicotarem consiste no isolamento de uma pessoa ou de uma empresa de

quaisquer relações sociais, de comércio, de produção, com terceiros. A palavra vem de

games Boycoü, que foi, numa região da hlanda, na segunda metade do século XVlll,
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laüflmdiário e teve que abandonar a localidade onde vivia em decorrência da recusa

dos trabalhadores de ajuda-lo, negando-lhe toda a colaboração, a ponto de ülcar

marginalizado. A essa represália deu-se o nome de boycoff. A nossa lei é omissa

hnicntagem. Certas formas de boicotagem são proibidas em ouü'asquanto à boião

legislações.

Ocupação de estabelecimento é uma prática iniciada na Fiança, em 1936,

durante os agitados dias do Govemo da Frente Popular(Léon Blue) e divulgada,

posteriomiente, por todos os países de origem latina da Ewopa e alguns da América.

Os grevistas invadem as fãbdcas e os escritórios pemlanecendo aí a título de proteção

e vigilância das instalações indusUiais. É condenada como manifestação de violência

confia os bens de propriedade do empresário, ensejando a este a ação judiciária de

expulsão(Fiança), além de responsabilidade criminal. A nossa anterior lei de g-eve e o

Código Penal proíbem-na, expressamente, dominando pena conta os invasores(ans

18 e 202). Constitui abuso ou violência não pemlitida pela Constituição de 1988. Esta

ocupação contraria alguns princípios como: o direito de prop3:iedade, que não autoriza

a ação ofensiva de sentido expropriatório; a tomada do poder na empresa, que se e

admitida mediante as práticas partiçlpativas ou autogestionárias, cuja instalação se

procede nonnalmente pela via negocial ou legal; a liberdade individual de trabalho e o

,;...-i.. 4,.--PI''c nne oretendem ingressar no estabelecimento paradireito de di

trabalhar.
giam o

Piquetagem consiste na organização de grupos ae giçv-''ao, quv ''o'

:mpresa ou estabelecimento pua unpedir o acesso dos não-grevistas, e até
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mesmo na residência destes ou na dos dirigentes da empresa, para exercer persuasão

ou doação. Quando é feito o aliciamento por piquetes pacíficos, com o objetivo de

propaganda, cartazes, locução, emprego de meios não-ofensivos ou violentos mas

apenas persuasivos, constitui a piquetagem uma das garantias dos grevistas(art. 19, 11,

Lei n' 4.330). É essa, ademais, a orientação seguida pela maioria das legislações. Caso

contrário, isto é, havendo doação e úolência sobre as pessoas é considerada anão

criinhosa(art. 197, 1, do Código Penal brasileiro), por importar delito contra a

liberdade de trabalho.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por gandeza democrática, reconheceu-se aos trabalhadores um dos mais

s postulados que a democracia pode reconhecer às minorias, que é o direitonnportante

de greve

neme}

G011)1)1U

A greve é um direito de autodefesa dos trabalhadores, consagrado aüavés

da história e dos ordenamentos jurídicos das sociedades consideradas desenvolvidas,

para poderem fazer face ao desequilíbrio gerado pelo poder econâmiço, com o objetivo

exclusivo de obter melhorias económicas.

Como direito, a greve pressupõe um exercício regular, conforme a ordem

nomiativa vigente e uma conduta social regrada, estando sujeita a limites implícitos na

própria Constituição Federal que a sustenta. Nesse sentido, é que no desenvolvimento

da greve, os meios adotados para tal, não poderão violar ou constranger os direitos e

garantias fundamentais de outrem, nem impedir o acesso ao trabalho, ameaçar ou

causar danos às pessoas ou propriedade. É preciso que o titular exerça o seu düeíto de

greve denso dos limites da lógica do razoável, para não atingir o direito alheio além da
.hnl,, nq alicerces institucionais clo

medida por este juridicamente suportáve

Estado e da supremacia da Constituição.

A greve é abstenção coletiva do üabalho e o que passa disto ou o seu uso

excessivamente prolongado pode afetar interesses maiores da sociedade da qual o

grupo é mera cação. A sua prática não deve jamais perder de vista que os interesses da

jade, os interesses da sociedade, estão sempre acima dos interesses individuais
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ou de interesses de categorias profissionais ou económicas, sob pena de aqueles que

insistem com a utilização inadequada do direito de greve, lesando os direitos da

população, constitucionalmente garantidos, acabarem soõendo eles mesmos um

desgaste altamente prejudicial de movimentos tão inconsequentes.

Assim, há que se seguir o que se vê democraticamente regrado na Lei,

atestando para que não se abuse do direito tão penosamente conquistado, que é o

exercício regular, pacífico, verdadeiro da greve, assegurado, hoje, pela Lei Magna do

pais-

:ntemente democrático. Como a democracia,A greve é um lnsutuLO

desenvolve-se e se aperfeiçoa com a prática, exercitada no respeito coletivo e

recípmco da sociedade aos seus üabalhadores e destes à sociedade. E denso desta

lógica que deve se desenvolver o direito de greve, a flm de que este instrumento de

concretização de direitos sociais possa ser utilizado visando a alcançar a Justiça Social

tão alentada e almejada por todos.

emln
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ANEXO

LEI N.' 7.783,
DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades
essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

.«:. ;.;' '#%um:;u'Elgl: UUilS$Ü
dele defender jco - O direito de deve será exercido na comia estabelecida
nesta Lei.

,4r/. 2.'- Pma os fins desta Lei, considera-se legitimo exercício do direito de

greve a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal
de serviços a empregador.

,4rí. 3.'- Frustrada a negociação ou verificada a Impossibilidade de recurso

=l =H=;iGh==B'a.n:'?u;
horas, da paralisação

.4rf. 4.' - Caberá à entidade sindical çonespondente convocar, na fobia do
seu estaMto, assembléia-geral que definirá reivindicações da categoria e delibermá

1 :1 1 E BKÜXm k n ::
=;;,.: ::.=LPU =H\:=H, :'z:':=u:ã :=n::
negociação

,4rí. 5.' - A entidade sindical ou comissão especialmente eleita representara
os interesses dos trabalhadores nas negociações ou na Justiça do Trabalho.



,4rf. 6.' - São assegurados aos grevistas, dentre ouros düeitos: .. : .
1- o emprego de meios pacíficos tendentes a persuaan ou anelar us

ouü'em.

......:.:=.; 'i:''Ue,:m':H\==:''%: '=H:': '===;:' ]:

....:s:l .::='='=mq#:=m:,:uu:=: J:
pessoa.

Trabalho.

Ê==.!= :h=::ãsou===? ====!Sã=
hipóteses previstas nos ans. 9.' e 14.

nn$h ãUEHÇilZGR=ml:,:l
competente acórdão.

ParcjgrczÚo zÍnfco - Não havendo acordo, é assegurado ao empregador,
enquanto perdurar a greve, o direito de con#atar diretamente os serviços necessãnos a
que se refere este artigo.

.4 r/. 110 - São considerados serviços ou atividades essenciais: .a
1. tratamento e abastecimento de água; Produção e asmouiçao uç çii';-Ua

eléüica,gásecombustíveis; .. . ..
ll-assistênciamédicaehospitalar; .. . .--.-....
111 - disü'ibuição e comercialização de medicamemos e mmlç"'uo,
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IV - luneta:rios;
V - transporte coletivo;
VI - captação e üatamento de esgoto e lixo;
Vll - telecomunicações;
Vlll - guarda, uso e controle de substâncias radioativas,

materiais nucleares;
IX - Processamento de dados ligados a serviços essenciais;
X- console de tráfego aéreo;
XI - compensação bancária.

equipamentos e

.4r/. ll - Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, Os
empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir,
durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das

.l:=B=n:'=s=Ê:s;TU'=u:hn
da população.

,4rf. 12 - No caso da inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder
Público assegurará a prestação dos serviços indispensáveis.

paralisação.

.4rí. 14 - Constitui abuso do direito de deve a inobservância das nomias
contidas na presente lei, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de
acordo convençãooudecisãodaJustiçadoTrabalho. . . . . --«uva

Par(igr(gb cínico - Na vigência de acordo, convenção ou sentença uui-uau""

constitui abuso d otivada pela supervemencia ae fato novo ou acontecimento
]inprevisto que modifique substancialmente a relação de trabalho .

.4//. 15 - A responsabilidade pelos alas praticados, ilícitos ou crimes
cometidos, no curso da greve, será apurada, coiúomie o caso, segundo a legislação

.eMa ""':":::,.r===. =Hl:.==â=f"".:
de delito
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.dr/. 16 - Para os fins previstos no art. 37, inciso VU, da Constituição, lei
complementar de:finirá os termos e os limites em que o direito de greve poderá ser
exercido.

.,4rí. 17- Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do
empregador, com o objetivo de bustrar negociação ou diâcultar o atendimento de
reivindicações dos respetivos empregados (7oc#oz/í9.

Par(ígrczÚo zínfco - A prática referida no capa/f assegura aos trabalhadores o
direito à percepção dos salários durante o período de paralisação.

,4r/. 18 - Ficam revogados a Lei n. 4.330, de I' de jullho de 1964:
Decreto-Lei n 1.632, de 4 de agosto de 1978, e demais disposições em contrãno.

0

,4rf. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 28 dejuiüo de 1989; 168' da ]hdependência e IOI' da República.

JOSÉ SARNEY
Oscar Dias Corria
Dorothea Wemeck
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